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Vai longe o tempo em que o interesse pelo Direito Internacional Privado era reduzido, 
os negócios intemacionais difíceis c a movimentação pelo mundo demorada. O alcance desta 
mudança se revela no tema das aulas proferidas no XXXIII Curso de Direito Intemacional, 
promovido pela OE.:\ no Rio de Janeiro, em julho de 2006: os aspectos relativos ao direito 
internacional privado nos contratos intemacionais envolvendo consumidores, que hoje são 
do dia-a-dia de todos e há poucos anos eram totalmente desconhecidos. 

Hoje o estudo da contratação internacional não se limita às relações entre operadores 
profissionais, pois os contratos intemacionais com os consumidores já representam 25% do 

total global de transações. J\ distinção entre os contratos chamados B2B (business to bttsines.~) 
e os B2C (busineJJ to consumetJ) adguiriu relevância no plano internacional e influenciou as 

regms de Direito Internacional Privado de vários pa-íses. 

Essa mudança ocorreu com o barateamento dos custos das viagens internacionais e 

maiores facilidades de transportes, propiciando grande incremento do turismo. O cidadão 
comum se viu envolvido em relações transnacionais antes só acessíveis aos comerciantes. Os 
avanços tecnológicos também aumentaram as transações eletrônicas pela Internet, pennitindo 

ao consumidor estabelecer urntt relação contratual de caráter internacional sem sair de casa. 1 

" Professora de Direito Internacional Privado, PU C-Rio, Doutora em Direito Internanotul, USl~ Procuradora de Justiça do 
Estado do Rio de Janeiro_ A autora agradece a runigR ChudiR Lúns Marques, especiillista emdtreiro rlo consunudor c em direito 
mternacional privado. pdo mcentivo e troca de idéiM sobrr o trm2 deste estudo, para o qual contrrl>uiu com seus textos, e 
fontes doutrinárias e JUÜsprudenciRis. Também az;mdece à Daniela TreJOS Vargas, Professor;,_ de DIPr, PU C--Rio, pela leitura 
c sugestões; à mestre Daniela Jacques, peh leitura sugestões h1bliogníficas, e revisão do texto; e ao bolsista do PIBlC Pedro 
Cavalc~nte, pela revis~o e orgmiz~çflo dn bibliografi:l 
Sobre o Comércio eletrônico e. o consumidor, coníim-se, por todos, o recente tmbalho de MARQUES, dáudia Lima, "COrjú<Jtfa 

':::::~;:;;~!·~;:,:.'.:j:::~: ~~::;;:•;;;~;;,~~~:::;~;,::;;;}~~ ecü<e cucw> "lAffmitd COI!IéJ Lqp.fadorem matéria de a'!ir:lio 
ri Reâ.rta de Direih do Comumulor, n 26, 1998; ·'Conirafoo· no C6[!tt,o 

deD'!fosa do Cof!iiffi!!dw", 4'. ed. Siio Paulo, In; 2002,especialmente pnte I, capítulo 2 5: '?,_Proteção do Consurnidor: aspenos 
de direito privado reg,loaal e gerr.l", CunoJ,.Dimto Inrernatwrtt~!XXI/J], 2001, OEA, p. 657/780 
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Em ambas as hipóteses criam-se situações multiconectt~das em que os consumidores não 
estão em pé de igualdade com os fornecedores do serviço.2 

Os contratos internacionais envolvendo consumidores são cada vez mais freqüentes 
e se utilizam de contratos de adesão impressos.} :::-'lo entanto, ila sua maioria, esses contratos 

têm pequeno valor individual, apesar de somarem em volume para a economia de wn país 
ou de um fornecedor, o que os torna um negócio expressivo. Esta característica- o baixo 
valor econômico da transação-, inviabiliza o acesso à justiça. _A lide fica reprimida, pois o 
consumidor não tem condições de assumir os gastos do processo, seja para reclamar ou pau 
procurar novamente o fornecedor, ou ainda para fazer valer sua garantia. 

Essa é uma das grandes diferenças de perspectiva entre os negócios intemacionais 
reabzados entre comerciantes e aqueles que envolvem consll11l.idores. São necessárias regras 
diferenciadas para essas transações intcmacionais. As normas iá utilizadas no comércio 
intemacional asseguram a confiança entre as partes e a continuidade dos negócios.;\ tônica 

da proteção é para quem realiza a venda, quem envia mercadorias a um desconhecido. No 
consumo intemacional esta lógica se inverte, pois o comprador é a parte mais fraca, deixa-se 

levar pela propaganda, não considerando os riscos legais do negócio, mormente no plano 
intemacional. 

Para o Direito Internacional Privado, os contratos internacionais de consumo 

despertam duas questões que precisam de regulamentação específica: a da lei aplicável c a da 
competência internacional. A regulamentação in tema de cada Estado é ineficiente para cuidar 
da matéria e necessita ser tratada no plano intemacional, através de uma convenção multilateral. 

Segr.mdo CinudHt Limn Marques, "há uma especificidade do comércio entre fornecedor e conscm11dor no plano internRcional 
ponmllado, a fragthdade do conswJudor em mziio do marketi11y;agn'ssivo, sendo atritÍdo ou por métodos como telemarketmg. 
teleshopp1ng, vendas emocwnais de time-sh:uing par~ tnristas) ou por preços reduzidos (descontos, redução nos tributo,, 
envio gmlllilo etc.), pc-lo senso de !l.VelltUrA 0ogos, aposta~, prtmios), ou por sua própria ignodlnóa quanto ils diüculd~des nas 
tr:1.nsações tnmsnac1onais (parco conhecimento da Jingua p!!.ra entendera ot€tt!l ou~ publicidade, nu to da qu~lidade supenor 
dos produtos Hnporla.dos, produtos-nov!dade, desconhec1dos em p1Üses emergentes, peh Ctitll de conselhos J1ltÍd1cos ou de 
um deparlmm•nto jurídico pam a negm::iilção, confiJmça que n m;:uca terá serviços pós-vendn em seu pnis etc) O consumo 
mten>acional aimlR possUJu.m:t última especificidade, que lhe é comum com os serviços em geral. sua re.execuc;iio, em caso de 
fmottaçilo das e"hvectativas do COlJlr:aUmre consumidor é basümte dificulto~n Em caso de turismo, reedttarlllgo, urna excmo~o, 
dias de férias em praia poluídR, recuperar o conforto de \lnl h ore! em país d!stante e assim por d;ante, é t(trcfa quase n:npossívd 
e a resposta será apenrts econôrnio., com as pt'rd~s c danos respecl!vas. Em mat·0tia de contmtos à distinwia. a evenlcwlid<~.de 
da ]Wdll de tempo, da perda de uma chance e de aconté'cerem danos monüs anexos à mri·execuç~o do contn1o intermciowll 
de consumo também siio quase llliW const:J.nte, o melhor é prevenir os dmws e mmimiú-los, ou~ resposta será 

CCo(OCcOVic>" MARQUES, Claudia, 

, cf;~~j;;~~~~:~;;;:~:~~~~:;:~'~=:~;i::~E::~:::::~~~;:;~:;;'~~::::i~:~:~:::Ed. Vnipi, Jjuí, zoo4, P- 691/692 

adh~sion", in fumta Judu:atmu, Montev!deu, n_ 34, p. 273/298 Alerta a autora que a ncgociaç~o individual se na impraticável 
por f;tz6es econômicas, raziío por que e~ses contratos cumprem a tarefll. de regular RS relações das empresas com seus clientes 
a um custo baixo e tempo adequado, Adverte, porém que r~ses contmtos têmcamcteâsllcas própnas e precisa de reg;ulll.mentaçào 
diversa dos dt'mais 
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Na Europa, essa uniformidade já foi alcançada por meio de convenções específicas e 
regras da Comunidade Européia.(; Nas ..i\méricas, defende-se neste trabalho a adoção de uma 

Convenção específica sobre a Lei aplicável aos contratos envolvendo os consumidores. Com 

essa nova convenção, o sistema interamericano ficaria completo, pois a Convenção 
Intcramcricana sobre o direito aplicável aos contratos internacionais (i\·1éxico, 1994) não cuida 

expressamente desses contratos intcmacionai.s. 

Uma vez aprovada, a Convenção Interamericana seria utilizada também no l'vfercosul, 

promovendo a uniformização das regras no bloco e complementando o direito interno dos 

países. Essa convenção trataria da proteção do consumidor no âmbito do lviercosul, uma 

preocupação já extemada na Declaração dos Direitos Fundatnentais dos Consumidores do 

Mercosul.5 

Neste trabalho analisaremos a primeira questão, a partir da interessa11te proposição 

da Professora Claudia Lima l'vfarques para a realização de uma Convenção Interamericana 

sobre a lei aplicável aos contratos internacionais envolvendo os consumidores.6 Com a sua 

aprovação os conswnidores terão o mesmo nível adequado de proteção dos comerciantes. A 

realização de uma convenção sobre o tema trará segurança a essas transações internacionais, 

contribuindo para o aumento do fluxo comercial, e beneficiando, globalmente, todos os 

países envolvidos. 

A CIDIP VII já teve seu temário aprovado pela Resolução n. 2065 da Assembléia 

Geral, e os temas definidos foram: proteção do consumidor c ganmt.ias mobiliárias. :No 

primeiro, os tópicos são: lei aplicável, jurisdição e restituição monetária, que poderão ter a 

forma de convenção ou lei modelo. fi'oi institu-ído um foro de discussão na internet e nos 

dias 2 e 3 de dezembro de 2006, reali1:ar-se-á uma reunião de especialistas, em Porto Alegre, 

para discutir os projetos já apresentados. 

Além de v ;in as diretivas diret~meHle aphd.vets aos CO!llratos mtcrnanonrus com os consltnlidores, está vrgenle :\. Convençfio 
sobre a lei ~plicáve] ~os contratos intemacion~is, também couhecrd~ como Convenç~o de Roma No ent~nto, há mna 
discussiío emandami"nto sobre"'- convers:io dR Convençéio de Roma para umReguhnwnto, e o projeto contempla i11-luneras 

modifimções n~ questão dos contratos com os consumidores, c!Hmado de Rornrt l 
Dedaraçiio fel!'"- em F!onanópohs pelos p~:esdenl\'s dos Estildos-pntes, em 15 de dezembro de 2000, d1sponível em 
W'.\'W.mercosur o rg uy. 
MARQUES, Cbucli:l Lima, "A protrçiio do consmmdor: (lspeclos de direrto priv~do regional p g\'ral", in ),_:'JCVli Cm-s& de Dmxho 
JJJt,vl!aâona/2000, S\'cretHraGeneral, OEA, Washmgtou, 2001,p 657/780 
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I. CARACTERÍSTICAS DO DIPR PARA OS CONTRATOS INTERNACIONAIS 
ENVOLVENDO OS CONSUMIDORES NAS AMÉRICAS, NO MERCOSUL 

E EM CONVENÇÕES INTERNACIONAIS 

I.a Regras internas de DIPr para determinar a lei aplicável aos contratos 
internacionais envolvendo os consumidores nas Américas e no Mercosul 

A necessidade de proteger o consumidor no âmbito internacional através de 11onnas 
específicas de DIPr foi apontada pela doutrina estrangeira desde a década de 1970.7 Na 
Europa, a aplicação de soluções particulares a esses contratos deu-se em consonância com a 

tendência geral de assegurar uma proteção especial às partes mais fracas da relação contratual.8 

A idéia foi retirar estes contratos do sistema de lei ap!icárelx ordem púbb'm, para criar uma regra 
de conexão especial. Observa-se essa solução no art. 5°. sobre alei aplicável aos contratos 
envolvendo consumidores da Convenção de Roma sobre a lei aplicável às obrigações 
intemacionais. 

A primeira legislação específica nas _Américas foi a norte~americana, seguida da do 
Canadá c da do l'vléxicoY No Cone Sul, o Brasil teve papel precursor na proteção aos seus 
consumidores ao incluir esse direito no rol das garantias e direitos fundamentais na 
Constituição de 1988 (art. 5°. :XX...XII). A detenninação constitucional resultou, em seguida, 
na elaboração do Código de Defesa do Consumidor. Essa legislação mudou o ambiente 
contratual e o tratamento desses litígios pela justiça brasileira. 10 

Sob sua influência os demais paíscs~membros do J\.lercosul implantaram leis 
especializadas. O avanço da integração regional com o I\lercosul traz essa problemática para o 
dia~a-dia dos países-membros com o aumento dos negócios e do fluxo de turistas da 
região. 1 I\hs só no final da década de 1990 foram criadas leis especiais para o consumidor. 

Fazendo uma rápida descrição da legislação dos países-membros temos: na Argentina, 
a Lei de Defesa do Consumidor/'- de 1993, logo após a lei brasileira, e muito posterior ao 

1V<:'jR-se, por todos, LECLERC, Fréderic, Lr>pr(>,tdtM de/{; par!teJi:nb.&d:mJ Ú:r-"antrui.rm!tnwtmwux, Bruylm!l, Bmxehs, 1995. Cf, 
aind(!, KASSIS, Antoinc, L~ !WJ/1-fa/1 dmd mrop!en de C'úl'itmr.c ttdmratwf!ültX. Patis, LGDJ, 1993 e POM1IIER, Jean--Cristophc, 
"Pnnopt d'autono111ie de k, du nmtmt en Drotl lnien:m'IM!aiPnd', PRnS, Economwa, 1992. Ambos an<ilisam a qcwstiio dR RUt'onorrua 

dg_ vont~de e suas limitações ft:ente Ros contatos inK1l1RCtonRis com. os conscuni.dores 
8RIGr\UX, Pmnçois, "Drm!TnternalwM!I"rhi", tome li,Bruxelas,Millson LarCier, 1993.P 567 e segmures 
1 Cf l\-L'l.RQUES, "A proteçiio do consumidor_., OEA",667 e segl.llntcs 
'0 Ú'!L 8_078/90 Há tuna vastf! litemtunt sobre o CDCno Brg_siL CC portodos,M.ARQUES, ClRudjg_ Lima,· Cúi!tmlot r.o Cóthgo de 

D'!fem do Co>Jsunudo/, 4' ediçiio, Sii.o Paulo, KI; 2002, que contém um.i! Rná!ise dos colltnlos intern:Kionais de consumo 
C:.j:unda, pHR nm estudo n:ws completo sobre as d:íusuhs Rhusivas, CARPENA, HeloisR,Abuso tio Dweiro nos """MHM dt W!Wirno, 

Rio de Jruwiro, RenovRr, 2001 

O Mercosul é um pmcesso Ô<" inregraçi'ío que bem um"' bRixR coercitlV!dRde juúdic"' d"' seus mstntmentos, lmte (\ Rt1sênci:L de 
c~tnite~ supnuJRcional de qmliguer de seus órg~os. De acordo com g_ sistemática em vigor, t:odg_ 1t reguhmentil.i,:lio do Mercosul, 
feita ng_ maior pg_rte das vezes rrtmvés de Protocolos, precisR ser mternalizil.da pelo sistema ch>slCo do Direito lnteunciomll 
Público em c~da Estado lllembro Nesse contexto, o terna de def(~OR do consumidor f01 alvo de miciafivg_s de hRrmoniz:tção 
qu<', ::tté g_ preoente dam, aindR não estão senrlo Rplic~tdf.s, por não terrm sido int.ernalit:adilS 

L L€i2~-249/93 
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Código Civil; no Paraguai, a lei de defesa do consumidor é de 1998,13 posterior ao Código 

Civil de 1986; no Uruguai, alei de defesa do consumidor é de 1999,14 também posterior ao 

Código Civil de 1868, modificado em 1994. 

Todavia, nenhum dos paises~membros possui regras de DIPr especiais para os 
consumidores na contratação intemacional e não houve nenhuma iniciativa significativa no 

âmbito do lV1ercosul com resultado concreto. 15 No plano interno, à exceção do Brasil cujo 

DIPr está regulado pela Lei de Introdução ao Código Civil (l.JCq, com a conexão do país da 

celebração, o dos demais países está regulado pelos Tratados de Montevidéu, com algumas 

diferenças nas regras aplicáveis aos contratos internacionais. Tais regras são rígidas, com 

características do século XIX, c contrárias à possibilidade de as partes escolherem livremente 

alei aplicável. Argentina, Uruguai e Paraguai utilizam a regra de inspiração savignianadalei do 

local da execução e, apenas subsidiariamente, a do local da celebração. As soluções dos Tratados 

de 1889-90 foram mantidas pela reforma elaborada em 1939AO, que rechaçou a possibilidade 

da utilização da autonomia da vontade. 16 Destaca-se, neste contexto, a Argentina, que 

passou a aceitar a autonomia da vontade mediante construção jurisprudenciaL :7 Por isso, é 

urgente uma regulamentação de caráter intemacional, para tratar da questão da lei aplicável às 
relações dos consumidores no plano regional através de uma conferência especializada da 

O E i\, e da jurisdição internacional, que é a proposta de Claudia Lima !vfarques. 18 No pl<1no 

JJLey 1 ,334, 27 de outubw de 1998, a ser pubhcad~ nR íntegnt in Rem ta IJúetlo d? COnmmttlor, voL 30 (1999), p. 247 -255 
"Ley 17_189, de 20 de setc:nbro de 1999, publicadil.na Íntegra in P,_e;.u!a Drrelfo tio Camumzdor. vol. 33 (2000), p. 262-270 
1
' O Mercosul já atingiu um bomguudc tmifonniz:lÇ:ÍO de nonn2s juríditRS, queenvolv<>m primordialmente aspectos de processo 

civilmlemacionJ\1, mas de ler 11plrcável também C f. Regras do Protocolo de L\..~ Le11as sobre Coopcraçiío 0 'tssist&ncia junsdrcionill 
em matéria civil, comcrCi:ll, tmbalhism. e ~dministmtiva; l'wtocolo de assistência juridic:< em lllil.ll~ri~ penal, Pwtocolo de 
Medidas Cautelares; Protocolo de Bueno~ A.ires sobre Jurisdição intem~cional em matéria comntual (que exclui expressamente 
os contratos com o consumidor de seu iímbil.o de aplica~~ão ), Protocolo de São Luis em mc1téria de Respons~bilidade Civil 
eJnergente de acidentes de trânsito entre os Estados-Partes, todos em v1gor no Brasil e nos dem~is Estados 

"C f OPP:ERTI·BAD/0\, Didier, c FRESNERO DE i\GUIRRE, Cecília, "C()ntraiNComen:;a/es InternaciQ,ak-/'_, Motltevidéu, FCU, 
1997 

'' Kiio caberü aqui um estudo mais ll.profundado da sittw.ção e pecul1aridades de cada ;nís. PMa maiores ínfonn~ções, Cf_ 
A.RAU]O, Nadia, Contm!os Intmrar:wmú.s 3'- ed., Rio de Janeiro, N;novar, 2004, p.77 e seguintes eARROYO, Dwgo P (coord) 
Derecho InternaciO»a!Pm:ado de los Ei!adas a'o MMNUr, Buenos A.tres, Zavalü, 2003 

1 ~ Pam esta última, no pl~no regional foi elabondo o Protocolo de S:<nta lvhrÜ sobre jurisdição mtem!lcJOnal de relações de 
consumo, mas ainda não vigente Dec. C'v:!C n. 1 O /96 Para o texTo, ver 1\R.."'-UJO, ?"i!dla el allii, (0Jz.ry do }/[e;wsu!, Rio de J=eim, 
Renovar, 1998, P- 159 e segumtes Ver, ao final do texto, um~. resolução sobre os principais conceitos sobre consumidor, mmto 
crític:<dll R 6poca de suadabomçiío, qn~ndo só o Bms1l possuía um Cód1go de Defes~ do Com\n:mdor Atualmente, considerando 
que os dc,mais p2ises possuem leis mlemas sobre o assunto, t:üvez pudesse ser desvillculado do texto do Protocolo de Santa 
M:ui~. Apenas o Paraguai encerrou o procedimento de incorporação_ Nos demais países, stul incorpomç~o aiHda não ocorreu 
E isso não 6 novidade, po1s raros s:\o os países que possuem em seu ordemtwento in temo norm~s de DIPr especific:<s p~.m o 
consurnidor. Est<ldos Un~dos e Can\ldá sâo dois exemplos de países com ess~ preocupação que possuem. normas para a 
pwteção dos consumidores_ Cf.l\-LARQUES, "A proteção do consmnidor ... , OEA", P 675 e sl'guintes: "Qu:mto ao DIPr. do 
Quebec, posil!v~.do no CÓd1go Civil de 1991, interessante observar su:t ~l~lalização metodológ~cr1., porque prevê várir1-s nonnas­
abenas (/ut. 3076), o conhecimcmo de leis 1rnperativas d~ outro estado (Art. 3079), um2 ordem pública cstnr:~ pch 
incompatibilidade do resultado prático da aplicação da lei estnmgeira (Art 3081) e uma cláus!Ü2 escll.pn.tÓnrl geml (Art. 3082) 
Assim como possll:Íluna rcgm especifica pnm os conl.r()tos de consumo (Art. 3117), pe~mitindo a :mtononlla de vont~de, nus 
considet2ndo obrigatÓriRS as nomus imperativas do foro, em idênticas circllllstiínnas que o Art. 5 da Convençâo de Roma c 
mdicando, n_a falta de escolh~, ~lei da residência do consmn.idor como aplicável. Por exemplo, a lei de proteç~o ao consumidor 
d(; Venezueh é de 1995 A nova lei venezuelana de Dirc1t0 Inten1acional Privado é posterior e data de '1998, mas, em seus 64 
~rtigos, nada menciona espec!iiome11te sobre proteção do commrudor, apesH de vúi~s vezes mencionar oo "princípios 
gencmles del Derecbo Comercial IntcnJ.acion~l". Mesmo assim, a nova lei venezuelana tmz normas Muahzadas sobre a 
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intemacional, o consumidor continua a ser o "protagonista olv-idado"19 nas inúmeras 
tentativas de harmonização legislativa. Para dirimir a situação, a autora sugeriu a elaboração 
de uma Convenção Interamericana sobre a lei aplicável aos contratos de consumo, com uma 
sugestão de redação,2c que foi afinal apresentada pelo Brasil para a CIDIP VII. 

Aliás, além de uma convenção internacional, Claudia Lima l\hrqucs também 
defende,21 no phmo interno brasileiro, a reforma da atual Lei de Introdução ao Código Civil, 
para incluir regras de conexão mais flexíveis c adaptadas à tutela da parte vulnerável. i'Jo seu 
entender, houve uma falência das conexões "neutras" e rígidas, mais adaptáveis ao 
relacionamento entre iguais ou pelo menos entre profissionais. Essas regras são inadequadas 
para o consumidor, pois ainda está vigente o artigo 9°. da Lei de h1trodução ao Código Civil, 
que deterrni.na como nonna geral alei do local da celebração do contrato como a lei aplicável. 
i\ possibilidade ou não de as partes escolherem a lei aplicável ao contrato intemacional ainda 
é cercada de polêmica na doutrina e não tem sido aceita pela jurispmdência pátria."2 

Conclui-se que não há, atualmente, em nenhum dos países do J'viercosul, regras de 
DIPr destacando ou diferenciando os contratos internacionais com os consumidores dos 
detmús, sendo aplicável o regime geraL 

~<plicaçiio d~s nonn.as impenthVliS nllc!Onm;; {Arr. 1 0), o obre a coneúo eqtutittiva p:1.ra o c~so concreto (art. 7} e. espec!itlmente. 
unw. nomla de em favor vítima em caso de ;;cidentes ou tttos ilícitos, o que pode bcnefici1H os consmnidores (Art 32)" 
Expressão de Miclwl i\rnglu, apudMJ'J'ZQUES, Cb.udi:t Lm~a, Cm:co dt~ CR.-1, P- 696 

;o Segundo a autora, l'tcarnm famosos os tmb~lhos dP Z\lV'EIGERT, NEUH.AUS e L-\i"lDO, ."Ugerindo opmneno que o OIPr 

incluísse valores sociús e, o segundo, que se ~tbandon~sse a autonomia de vontade nos contratos entre contratant.es fracos c 
torres, como os de conslllno e o terceiro, pragmaticmneutc, que passasse o DIPr. a escollwr como conexão o dormciho do 
conlmtwtc mais fi:aco. C f., ainda, a dJssertaçiio de mestr:;_do do Prognunade Pós-Gmduaçáo em Dtreito da UPRGS,]:\CQUES, 
D:uúeh, , ddemiida 
elBJ!llletro de 2004, e no prelo, na RT, na Biblioteca de do Consmmdor com a autom 
Sc1gest~o de:tvú\RQUES, Qaudia Lt;nn_,_r: conjúm.(CI. ,p_ 470/47'L 
Art. 9 bis. [Proteção contm!\tal dos consumidores] Os contmtos e ;;s t-~ansações envolvendo consmmdores, espenaltnenle os 
contratados i dtstlncta, por mo os eletrônicos, de telecomun'C!lÇôes ou por telefone, esm.ndo o consunudor em seu país de 
donucílio, seriio rr.g:idos pela le1 deste paÍS('S ou pela let mais favorável Ro conswmdor, escolhida altre ~s p~rtes, se lei do lugar 
d::t celebração do contrato, lc1 do lugat da ex~cução do contrato, da prescaçiio c:u:acterísuca ou lei do donuc:ilio ou sede do 
fornecedor de ptoduLOs c ser:viços 
PHágr::tfo 1" Aos contratos celebrados pelo consurmdoreslit.ndo fora de seu pitÍs- de domicílio será aplicada a lei eSC(lllm'ia pebs 
partes, denrre a lei do lugar da celebmçiio do çontmto, a lei do lugar da rxecuçiio e a J<,j do domicílio do consmnidor 
ParÁgrafo 2" Em todos os casos, aphcH-sc-ão necessariamente as normas do país do foro que trnhmn carátH imperativ-o, na 
protrçiio elo constuni<i:or 
hrágrafo ,) 0. Tendo sido R contmt:tçiio precedida de qualquer Miv!d;;de nego(:i~l, de m:~rketing, do fornecedor ou dt' SC1JS 

representantes, em cspençJ de envio de publictd8dc, correspondência, e-m:llls, prêmios, convites, rrwnutençiio de filial ou 
representa11tes e demats ativ1d;;des voltad(tS par~< o fornecuncnto de produtos e serv;ços e Mraçiio de clientela no p:lls dr 
doJnict1io do consnmidor, aplicar-se-i\o, neee~ôanmnente, as normas imperativ~s deste país, na proteçiío do consumidor, 
ccunuhtivamente lquehs do foto e i hei aphd.vel ao contntlo ou mlação de consumo 
Art. 17 bis [Ordem Públic~t] A llOttna esl'rangeim indicada niio é de ilphcar, qu;mdo SlHl. aplicação for tncompativel com os 

direitos fundamentnrs, a destll.car-sc a mcompatibilidadc com a d1gnid~•dc da pessoal hnmmli\ e o~ direitos do consunudor 
21 No Brasil, com ;;mudança d:t Introduç~o ao Códtgo C,vil pMa ;;s normas da Lei de Introdução ao Código Civil, de 1942, l' que 

até hoje está em vlgOJ:, n;r.sceu mm nova (l!scussiío na doutrina, sobre a exdus<'í.o ou não do princípio, em face da supress~o 
chexpre;;são NIÍ-'oe;hpdaçii? '""' coMrrino, que antes a peunitia. Sobre o tem~, veja .. sc- i\.RAL'JO, Nadia, C'oHimho lnklr.aaona.:,; .3'. 
ed., Rio de Janeiro, Renovar,2004_ Com a mesma leitura da LICC, d., lvíARQUES, Cl:iud!Q Luna, "CoJ!fança no Cwnimo Ekirdnico 
e a Pmkçiio aO CQ,.cmndw', Siío P!tulo, Kf, 2004-, p. ~46, para quem as nonn~s do ittt. 9' são obrigatóri;;s e exdu?m ll :turonomia 
dil vantildc, nos contratos mtemacJon:lls angeml, e nos de consmno, em p;;rtieuhr Emsent1do contrário, CfDOLINGER. 
Jacob, "O Direito lntetnacion>Ü e S\lil aplicru,:'~o pelo ditetlo bmsikiro: atualid>1des e perspectivas do Dire1to Internacional 
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l.b Regras de DIPr de origem convencional 

No campo da uniformizaçiio da codificação de Direito Intemacional Privado de 
origem intemacional., à exceção das regras da União Européia, o consumidor não teve melhor 
sorte. As iniciativas que cuidaram da regulamentação da contratação internacional 
excepcionaram os contratos com o consumidor ou nada falaram a respeito. Nesse sentido, a 
Convenção da Compra e Venda Internacional, da lJNCITRAL,23 e os Princípios sobre os 
Contratos Comerciais Internacionais, do UNIDROIT. 24 Ambos os documentos cuidam 
somente dos contratos internacionais entre comcrcÚUltes e excluem. os consumidores do seu 
âmbito de aplicação. Do mesmo modo, a Conferência da liaia de Direito Internacional 
Privado ü·atou da Compra e Venda Internacional, em 1955 e 1986, mas suas convençôes não 
possuem regras específicas para o consumidor.2~ 

No âmbito intemacional, a União Européia possui diretivas e regulamentos específicas 
para a questão. O Tratado de ~\msterdã definiu a proteção ao consumidor como um direito 
fundamental do bloco, e as regras a respeito representam um vade-mécum de Proteção ao 
Consumidor. Também no projeto de Constituição Européia, a proteção ao consumidor 
tem grande importância nos objetivos que a União guer atingir.26 

Priv11odo", 111 O ]);mio fnrerr.a,·:ona!~ oDwe!!o Hmnlnm, org. Wagner lvleneses, Ipll, Ed. Unijuí, 2004,p.878 e seguintes. P~n um 
exemplo da JUrrspwdência, vej,l-se ~·\L 1 111 650, I o. Tribu1Hl de Alçitda de São Paulo, ;ulgado em 24 de serrmbro de 2002 
Ementil: "1) Arbitragem. Conshtclcion,!hdade Contrato de agênci~. contendo cl:iusuh flUe tmpõe a resolução dos contlitos 
no juízo ~rbttnU, segundo o direito francês. Validade lntdigência do ar\. 2". d;! Lei n 9307/96. Incidência do pnucípw da 
autonomia d!L vont:1.de. 2) Inépcta da imcwl Heg11irnidllde p:~srva Inocorrência. Inicifll que prceucb.:• os rcquisttos legRis 
_.'IJegaçiio de e},:i.stência de contra lo verb>ll de representação comen:·ial. O.<binJ.~nto_ Recurso pi!.rnalmcnle pwvido." No corpo 
do 11ocórdão faz-se a c'listinção enlre a aplic~çlo do art. 9" e, conseqüenlementc, peh possibilidade da escolha d~ lei ~penas 
quando ltowter dinsula arbitrfll, em virtude da disposi~·âo expressa do arl 2' da lei de arbitug10m 

"'C f CAL'ilO C\RAV-'\CA, i\lfomo-Lwz, e GAKDi\RA., Luiz Fem11ondez, C/;11/Ytdu hiernacwna!n, l\üdrid, Tecnos, 1997. O exemplo 
mnis unportnnte são as normas cmiformizadot~s d11o Convenção da ONU sobre Compra e Ve1tda de :\1ercadorias de 1980, 
conhecirla como Convençiio de Viena de 1980, que em seu i\rl 2, a e Art 5, procuntm cvit~r a aplicaçil.o destas normas do 
comércio internanonal ~o~ conttMos com consumidores-le:gos. O J"\tt. 2" da Convençiio dr. Viena d<e 1980 dispõe· "Esta 
coitvençil.o niio se Rplica às vendas. a) de mercadori11os <~dquindas para uso pesso~l, famili~r ou doméstico, sfllvo se o ve11dedor, 
antes ou no momento d2. ce!ebntçiio do contrato, nfio soubesse nem devesse saber que as mercadofias er~rn adquiridas pRi:~ 
l:ll uso" E no ii.mbito do Comérno eletrônico a lei 111odelo da UNCTTRi\L (que efet:ivam.ente se dedic~ ao comércio 
iutt'rn~cional) versando sobre coli!ércio deu:ónico expressamente infom1~ niio afasmr as norm~s lcttelares e parece querer 
excluir os contr~tos de consumo através de meios ütform~ticos de seu citmpo de B.plicação com o texto: '~Art_ 1 Ambito de 
aplicaaón - La present0 Ley-" ~et:i ~plic~b!e a todo tipo de informitción en fonna de me5aje de da tos ut:!lizadil en d contexto 
de actJvidades comerciales. "'La pr<>~fnl'e lcy no deroganinguna norma juLÍd1Cilo destinadll.ll h protccción del consumidor."No 
documento eL\bor~do pela CNCITRAL, Draji Com~nilor! 011 the tf.<'e of elehc,mt com:m!fm'catwm m mkrnatwnafrontract.c- 1wte <)· tbe 
Jecrelariat, A/CN.9/577 / 1\ckU. 17/11/04, p 9, há uma ref<>rênci~ espcdüc~ da inaphcab1hdade da 6.Liunt convençiio aos 
contr:ttos eletrônicos com o,; con>uH-lldorcs 

1
' No Brasil, há pouc:os trabillhos r>!wcíftcos sobre os Princípios do Unidroit, destacando-se, SOUZAJr., Lauro da Gama, ·'Oo 

Pnm<j;iM cio Umdrolire!athm ,;o; a:-':!mtosrome,;wÚ intenwcWIIat; e sua aJ)!rmç!Io no r pm'ses do}lferroolli'' in Co, trato; hitemüâçnaz;, coord 
Jo~o Grandino Rodlts, 3' ed, .5ii.o Paulo, KI: 2002, P- J,27, CASELLA, P~ulo Borba; "Utili·l~Çil.o no Brasil dos PJ:incípios 
UNIDROTTwlativos aos contr:~.tos comerciais intentaciowlis", m Cantro!o: mkrnartonaur: dwedo m:mÔ1111co JJO)doro.cN!, Casdln, 
P~ulo Borba (Coorc\.), Silo Paulo, 1996,p.98-99 
Convençiio sobre a lei aplicável às vend~s de caôter internacional O.e objdos móveis corpÓr(,OS, !.955, que nada d1zia; e 
Convençi.io sobre a lei Rplicável aos contratos de venda intemacional de m€rcadotüs, 1986, que <>xcepnonava os contratos com 
os consumidores no nn. 2, c, em termos similares ao ado!il.do pela Convenção sobre Compra e ·venda I1ttemacionfll, ri~ 
lJ0iCI1RAL 
Cf_ lvli\RQUES, ";-\proteção do consunüdor , OE/1'', p. 701 e seguint<es_ Cf. MAKI'INS, J"\na M~ri1cGuerra, Curtodf DimiD 

C:OnmiuCioM! da Umí:io Eunpàa, Coimbra, Almedma, 2001. A autora, comentando as modificações do Traudo de A.msterdã nas 
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Por isso, começa-se a análise das iniciativas regionais pela a Convenção Européia 
sobre a lei aplicável às obrigações internacionais, de Roma, 1980,27 para em seguida tratar-se 
da Convenção Intcramericana sobre o direito aplicável aos contratos internacionais, México 
1994, da OEA.:m ,Ambas adotaram o principio da autonomia da vontade como regra geral 

para a escolha da lei aplicável aos contratos internacionais, seguidas de regras subsidiárias para 
quando não houver escolha- o critério dos vínculos mais estreitos. 

Saliente-se que a previsão da utilização da autonomia da vontade é um dos problemas 
que afligem a relação consumidorx fornecedor no phmo internacional, e foi tratado na Convenção 
do México,29 e na Convenção de Roma. A possibilidade ampla de escolher a lei aplicável é 
mais adaptada às relações de partes em igualdade de condições, mas inadequada se utili1:ada 
para as relações envolvendo os consumidores/c cujos contratos são de adesão. Léclerc alerta 
que esses contratos (B2C), embora com elementos internacionais, conservam sua natureza 
de contratos de adesão, e, conseqüentemente, sua estrutura de desigualdade entre as partes.31 

No entanto, isso não significa retirar a possibilidade de escolher a lei dos consumidores, mas 
sim a criação de normas especiais em que se preserve sua escolha e não se abra mão de um 
nível de proteção especial, por serem eles a parte mais fraca da relação jurídica. 

Enquanto na Europa a autonomia da vontade foi drasticamente limitada através do 
art. 5°. da Convenção de l{_oma,32 a Convenção do ?\iféxico ignorou a necessidade dessa 
limitação para esses contratos. 

políticas e ações comlmitárüs relacionadas ao cidadão, 0SdHecc que os consun:udores passaram a se( encarados não ap~nas 
do ponto devtstól econômico, mas como tUnconjunlo. Segundo o novo art. 153 do Tmbdo, a Comunid.nde c:ontúbuiní. pam 
~. proteç~o rl<l "'lÚde, da scgurrul<;'i! e dos intercssrs econômicos dos consumidores, bem como p1m1 ~ promoç~o de seu c!Jreito 
à infomtação, l educação e à organiztLção para a defesa de seus interesses (p. 100) 
Sobre a Convenção de Row~, Vfja-se ARAUJO, Nndiil, Contratos Intemacionrus, 3" Ed., Rio de JilllelrO, Renovn, 2004 Cf., 
ainda, NORTH, Peter, Pnwte JntrmarwnaiLAIIjwob!emr m com:man b"JNrúdtciwm, London, Martinus N;jhoff, 1992. Esdart>ce o 
autor quf, embom haja um arligo especial de proteçiio aos consumidores na Convenção de Ronm (!!ri. 5"), que rlPmonslm n 
pn,ocupnçiio de dru: esra proteção através das normas de conflito, estas foram redigidas de forma muito lim.itadil. e serão 
aplicadAs n poucos contratos, na sua opiniào. A norma do arligo 5 estabelece que a escolha da le1 aplicável (autonom.l~ da 
vontade) está limitada, nos contratos de consumo, e não pode prejud1t::U a Aplicaçio das nom1as de caráter imperativo da 
resid&acw.lubmxtl do consumidor,p. 130 .. Para umA il.liálise geral e atualizada drt convenç(\o, cf, ainda, CALVO CARA VACA, 
1\lfonso- Luiz, e GONZi\LEZ,JavierCarmscosa, ((hretores) Demho Inkrnac-wnal Pnwdo, v o L li, 5'. ~d-, Granada, Ed. Com:lfes, 
2004. 

Sobre a Convenção do M6X!CO, VCJa,se ARAUJO, Nadia, c&ntrah~- lnter51tH1-01WIS, y Ed., Rio de janeiro, Re.nOVH, 2004 
TONIOLLO,Javú•r /llberto, "L, protemon mtenwFwnaf dei mtiHIII1tdo!', m Enista De! Den:cho Deilv[enr;mr, n 6, 1998, pp. 94/117 
O autor alerta pnm a necess1dll.dc de que n tradicional regra neutra de conexiio seja ajustada por valores substantivos no 
conte_xto de proteger~ pane mais fmc~, p. 99. Kesse sentrdo, em razão da debilidade das nomMs argentinas esper:i1lizadas de 
DIPr, utiliLi!-se o princípio da ordem pública com o fito de proteger o wnsun1.1dor qmtndo ll('t:essirio 
A esse respeito Cf ;:....1A YER, Pierre, "La protectio.n de la parti e faible em Drmt Intcrnntional Privé", m Lap"'t:ectiOI! de la pmiu 
jmlúdans fet n;pjx,riJ,:olltmd'.Jdr, LGDJ, Pans, 1996, p. 5'13/552. No estudo, o autor rehta. inúmeros exemplos de regras euwpéi2s 
que protegem o consmnidor e se aplicam nos casos ml.em~cionAJs, no uwés da regra de conexão c!llssícn 
LECLERC, Fréderic, L prutecfvm de la parlwjmbk dam ie,r;,tmn mtenafwnarrx, Bn1ylant, Bmxelao, 1995,. P- 18_ Acresce11ta O autor 
que ~ sitwtçíio só se comphca, po1s, na passagetn do contrato do âmbito intento parn o int<·rnacionRl, se ~crescentam"se :w 
poderio econômico da parte mais forte as barreints lingüísriets, a 1gnorânc.ia da lei estrangeira c outras especificidades (como, 
por exemplo, n difículdl!de de litigar em foro estrru1geiro) 
;\inda Kii.SSIS, Antome, 1.1' no11u-au droitemvpém dtcç;,!mi.J inte;-,ail&naux, Paris, LGD J, 1993, p. 336, ~malisa a questio da autonornta 
da vontade x contmtos mtemacionais com o conswmdor, para condmr que a Convenção níio a excluiu, mas apenas a limitou 
ptLmgnrAJ'lcit que a escolha preserve o nível de proteção adeqllildo que deve ter o consunudor, em face de disposições impemtlvas 
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A Convenção de Roma dá um tratamento diferenciado aos contratos intemacionais 
com os consumidores, no art. 5°.2. 33 

Para esses contratos os princípios gerais da convenção- autonomia da vontade c 
vínculos mais estreitos na ausência de escolha -não são utilizados. Há uma regra de 
conflito especial e dgida para essa classe de contratos, definida no n. 1. do artigo.34 

Essa reg;ra especial da Convenção não se aplica a todos os contratos com o consumidor, 

mas somente aos que cumpram ceiias condições materiais e espaciais. As condições materiais 
dizem respeito ao objeto do contrato (bens móveis ou serviços) c ao sujeito (que não é 
profissional). Também entram no âmbito de aplicação o fimmciamento a esses contratos e 

os pacotes turísticos. Com relação aos requisitos de ordem espacial, a idéia é proteger o 
consumidor passivo, que recebeu uma oferta ou publicidade em sua residência habimal, ou 
em feiras e seminários.:1~ Para os consumidores aúvos, a proteção se estende somente aos 

pacotes mrísticos. E embora na época em que a convenção foi feita runda não houvesse 
contratos pela internet, estes estão abrangidos pela norma do art. 5.2. No entanto, estão 
excluídos da proteção da Convenção inúmeros contratos, como os de transporte, aquele no 

qual o consumidor está em posição ativa, ou quando a transação for relativa a imóvel. 

Atualmente há uma proposta de mudança na Convenção de Roma, que a tomaria 
um Regulamento, chamado de Roma L A proposta foi apresentada pela Comissão Européia 

e modifica vários aspectos da Convenção. Com relação aos consumidores, adota uma regra 
de conexão fixa, a lei da residência habimal do consumidor. Se houver escolha, esta deverá 
seguir alguns critérios fixos. 36 

ti:l !ri intHnR !\credita que no caso concreto é preciso an~lisM todas as leis envolvidas, porque aquel9 escolhida pode ser mais 
protetiv~ do que a regunnperativa do foro, e amda, qlle a lei escolh1da pelas p2rtes pode regular setores do contrato não 
cobertos pela lei aplicável do fow. O ~rt. 5.2 é 1mu rrgra de conflito altemAtJVfl e qur só será usada depois de compar~dos os 
conteúdos d~s duas lets envolv1das no contlito 
_A.rt. 5 -Contratos celebrados pot consumidores 
O presente a1·tigo aplica-se aos conimtos que tenh~.mpor objeto o fornecimento de bens móveis corpóreos ou de serviços n 

m11a pessoa, o "conswmdor", para uma fuwlid2de que pode considetM-se estranh2 à su~ M.iv1dade profissiowll, bem como 
aos contratos destinados :w fin~nci~mento drsse [ornecunento 
Nlio obsti!..nte o d1sposto no art. 3 !liberdade de escolher a lei],~ escolha pelas partes d<J.lei aplidvel nio pode ter como 
conseqüência privar o consumidor da proteção que l11e ggmntem RS disposiçOes imperativas da lei do país em que tenha a Sllft 
residênclg habitu.tU :a) se a celebm1·íio do contrato tiver sido precedida, 1wsse países, de uma proposta que ll1e foi especialmente 
diugida ou de mní.nno publintário e se o consumidor tiver executado nesse país todos os atos necessárws U celebmç!io do 
conlmto ou; bj se a outra parte ou o respectivo representante tiver r<'cebido o pedido do consumidor ness0 pa.ís ou; c} se o 
contrato consistir nmna venda d<' mé•t-crtdorias e o constmlidor se tiver desloc:1do desse país a um outro país e aí tiver fe1lo o 
pedido, desde que (l viagem tenha sido organizada pelo vendedo;: com o obwtivo de incitar o consumidor a compm1:; 

3 Não obst9.nte o disposro no ad 4 Oei aplicável na fdta de escolha .... vínculos mru> estreitos] r na f:!lta de escollw feita nos teunos 
do att.3°., esses contmtos serÃo regulados pela !et do país em que o consunlidor tiver sem residl•ncü habitu2l, se se verificarem 
as circunstâncias referidas no n. 2"., do presente artigo 

4 O prcsrnte Htigo niio >r ap!i<:a: a) ao contmto de tnt.mporte; b) ao contrato de prest~ç~o de serviços quando os seJV!ÇOS 
devidos ao consumidor devam ser prest~dos cxclusivrunente num pais dtfrrente d2quele em que este tem n S1lfl residência 
hab;tl.uJ.l 
Em derrog--tç8o do di~poslo no n. 4, o presente artigo aplic~··S<' (\0 contrato que estabcleç:~., por llm preço global, prest~çõcs 
combinadas de tmn~porte e ~lojamenlo 
Kr\SSIS, Antome, Le nwmu1 dmirmmpàtJ de.r contrntr mlmrai.'ontwx, Paris, LGDj, 1993, p. 334 e seguinles 
CALVO C/lR:WACA, Alfonso-hliz, e GONZALEZ,.Javier C~wGcosa, (diretores) Derecho lnternanona! Pnu;uk, vol li, 5'. ed, 
Gran2d:t,Ed. Comares, 2004,p. 577 e segwntcs 
Proposm. de modificação da Convenç~o de Roma, Roma I. COM (2005)650 final 
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Já nas ~c\méricas, a Convenção do México não menciona os contratos de consumo, 
nem sua exclusão de seu âmbito de aplicação/'7 contendo somente uma proteção indireta, 

quan.do prevê a aplicação das normas de caráter imperativo. Pode-se adotar uma interpretação 
extensiva do art. 3(\ ~que amplia o campo de aplicação da Convenção às novas modalidades 
de contratação surgidas do desenvolvimento do comércio internacional. Poderia ser 
considerada como inc!usiv·a dos contratos com os consumidores no sistema da Convenção, 

pois esta é uma categoria nova que cresce a cada dia nas trocas intemacionais. 

Esse ponto não passou despercebido aos que analisanun a Convenção do México. 

Toniollo defende sua adoção somente se houver reserva de sua exclusão para o âmbito dos 
contratos com partes mais fracas. 39 Também por essa razão Claudia Lima Marques propõe 
uma outra Convenção lnteramericana que cuide da lei aplicável aos consumidores, juntando­
se às regras da Convenção do I\..Jéxico. No seu entender, só quando ambas as convenções 

estiverem atuantes, ter-se-á uma regulamentação mais completa das relações contratuais 
intemacionais, separando-se as chrunadas relações B2.B das J32C.'{l 

II. A PROPOSTA DE CONVENÇÃO INTERAMERICANA SOBRE ALGUNS 
CONTRATOS E TRANSAÇÕES ENVOLVENDO OS CONSUMIDORES, 

CIDIPVII 

II.a O Trabalho das Crmr's e o atual estágio dos preparativos para a CIDIP VII 

As Conferências Interamericanas Especializadas de Direito Internacional Privado, 
conhecidas como CIDIPs, fonun responsáveis pela elaboração e aprovação de diversas 

convenções interamericanas sobre quase todos os aspectos do DIPr. Esse ttabalho de criação 

Cf Artigo 5. Prtm O texto, vejrt·Se emDOLINGER,Jacob, e TIBÚRClO, CJI.R1JEN, VíldemicumdeDm:JPJJ'niernacwnaiPVJmdo_. 

2' ed, Rio de .Janeao, Reno\•ar, p. 266/269. Para o texto dfl. Convençiio de Roma, na nwsm~ obrlí, p 474 e segumtes 
r\rt. iJ.- Não obstante o àisposto nos artig,u~ anta-ion~s, :1phcar-se·iio necessarúunente As chspos\ções do dtt<-1'to do foro 
qurt.lldo revesttrem de odJer imper,\tivo Ficará ,1_ disn1çilo do foro, qwmdo este o considerar pertiw,nte, a aplimçRo das 
dispos1ções impemtiv~s do direito de outro Est>tdo com() qu:tl o contrato mrmtiver vínculos estreitos 
TO NIO LLO, /liberto, '' &;'lexwnt:i at1rm dt! D&red:'o l!ilerrJaaona! Pn.mdo Lannw,Mncano; Epetu:irifcn:IJCW al mnb1 to de/ j\;[en:rm/', in 
Arm!cnd~iDenéo lntemac7ona! Prm.uloe~~.A.menca Ldina,. Lbe,.._,.JJmmmm}l?rJp1 Jamtiebe11, l\Tontcvideu, FCU, 2002, pp.442. Também 
no mesmo sentido, cf. OPERT'fiBi\Dfu"-J,DJd!ere FRESNERO DEi\GUIRRE, Cecilia, Conim!oJ Co!Nfi"C!a!Úbrternatwna!N, 

lvlontevideu, FCU, 1997 

MARQUES, Chudt~ Lmu ''/(tn;kç.M do m11smnia'o;~· aspectos rlt!.hrempmado rego;w/ egm-vf, m XXVII Cl!rm à DcrcchoinrenJarWi!aÍ 
2000, Secretaria General, OEA, \'9ashington, 2001.,p. 657 /7SO_ Énecess&no elaborar normas <o'speciftcas de DIPr. p~raa pwleçao 
dos consumidores leigos ou não profissionais, pois ~s conexões hoje existentes para regular o wmércio intemaciou:tl todas têm 
como bii-se o equdibr1o estrutural de forçRS ou de interesses profissionais eJI!W os ~gentes (ambos pmfissionais) envolvidos, 
como conexões da aut·onomüt di~ vontade (esm]h(( d8le1 qn0 regeri o contmto pelas partes, no contrato ou Após), o local d(\ 
execuçllo (geralmente o local de execução dR prestação caracterís!Jca, sempre preotadll. pelo profisswnal em caso de contmlo 
de' consumo intcrnacwnal), ou do Joç:ll de conclusão do contrato (coneCtilJHlo o contato com a ordem jurídlca do país do 
ofertante, em contratos l distitncia, tHmbém o oü,rtante) 

J iB l'.LJ;NDR.O, fu.<be'"· Ei! '''''''"'i/,,b;l '"' ;Mim!• '"'·'"''""'P.r M•o.>lev<dé•e>, F CC, 1996, mosrmva-se preocupado cc.m 
a falta de regul:mwntação na Convenção Inter:m1ericana sobre os contratos ~lll du~s p:trtcs: no plru10 subjelivo, com as p:trtes 
comml<.Ht!mcnte nms fracas c no pl~no objelwo, com a falta de definição das siluaç6es relativas ~o cont~:tto de adesiio 
Assüula serem esses conlratos os mais comuns<' corriq11eiro" de nossa época e que nllo prcrtrirt por excesso a Convenção do 
Méxteo de excepcioná-los de seu campo de aplicação_ (p 135}. Este equllibno cstn1Lu~al inexiste 110s contratos interrH1C\01UlS 
concluídos Wlll consnJmdores le1gos .. A-ssim, se~ autonomia de vontade das parres ~ consider~da o mais rmport.:1nte 
elcmerllo de conexão no comércio intemacwn~J encontr~ ela nm hmire no que se :refere t:elações de consumo 
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de uma n01mativa uniforme nas .A.méricas têm grande importância para o Dipr, em geral, e 
para o ?vlcrcosul, em especial, pois os países integrantes do bloco são partícipes ativos no 
processo. Várias delas estão em vigor nos quatro paises, promovendo a uniformização das 
regras de DIPrno bloco./, 1 Todavia, no campo dos contratos internacionais, a Convenção do 
México sobre o direito aplicável aos contratos intemacionais teve pouca aceitação (só dois 
países a ratificaram) e não regulou os contratos com consumiclores.~2 

A Comissão .Jurídica Intenunericana, instada pela Assembléia Geral da OEA, ao 
estudar novos temas para as Conferências Especializadas, recomendou o dos consumidores 
e do comércio eletrônico, por sua pertinência e importância. ~ 3 No relatório, apontou-se a 
necessidade de regulamentação para promover o incremento dessa área comercial. Diego 
Fernándcz .i\.rroyo, em trabalho realizado a convite da OE . .A, também apontou para a 
incompletude da Convenção do I'vféxico, mormente no tema dos contratos com os 
consumidores.':~ Em seguida, a Assembléia Geral da OEA recomendou a realização da 
CIDIP VII.~5 Vários países -como o Brasil, Uruguai, l'viéxico c Cmadá-, já se manifestaram 
a favor da proteção dos consumidores para a próxima reunião. 46 

Em 2004, a Assembléia Geral chamou os países a participarem da montagem da 
agenda c. os órgãos competentes a apresentar estudos para viabilizar a realização da 
Conferência.~·~ Na sessão de 2005, foi aprovada a resolução 2065, que definiu a agenda da 
CIDIP VII, incluindo o tema de consumidor logo no item 1.i.48 

A proposta de uma Convenção Tnteramericana sobre a lei aplicável aos contratos 
internacionais de consumo é um dos prováveis tópicos da agenda da próxima CIDIP. Sua 
realização é imprescinclivel para se completar o sistema, gue está incompleto com a C'..-onvenção 

Pam maiores infonnaçi'ic» sobre(\ swt V!g.\ncw, Veja--se em Wlll.l!.CO.aSDI:g; para mna análise dl"t~lhrtda rlr cada umit dd:1s e o 
ordenamento jurídKo interno, vcjrt-se CASELLA, Paulo Borbrt e /\.RAUJO, Na dia (coord.), Jnt'f.ra(éf& .Jwidur! Tntemmerhwm, Si'to 
Paulo,L,l'r, 1998 

"' .i\té hoje só foi illlernaEzrtdH mt Venezueh e no México 
V~ja-se documento Lfd,_p Vll and Bv·ond. elabor:1do por CMlos }il'ru.ltlel v~squez e Jo~o Grandmo Rodrts, membros da Comissfio 
Jurídica Interamcncrtnit, d:sponivc! em ll_~~D_a3_D_rg. O documento recome11da um estudo JJifÜS ~profi.u1dado de todo o 
s;stema CIDIP, por um pequeno grupo de espectalis!its, em conjm1to com 11 Conuss~o, para determl!l:lr o seu futuro, po1s é 
preocupante o baixo número de rMificações das cotwençôeô 1mus r0centes em comp:luçiio com ftS mrus antigrts [A Conve11çii.o 
do Iv!éxico é um exemplo d<?SS<l comtalnç~o]. i\pon!!t, ainda, o proLlem~ da duplicação de <o'sfm:ços, :ltravés de iuiciativrts de 
cunho reg;oniJ.l x uuciRlivas de nlllho f;lobill_ Na análise dos tópicos drt próx:ma CIDIP, mencionrnn comércio eletrônico e 
consumidor como um dos tópicos mais requiút~dos pelos p~lses, e su~. ;ust~postçfio 
Vejrt-se documento The h·eselittmd thefúmr- t;j' C!tilp, .r\RROYO, Di ego P Pt'mandez, in \V\VW.08s.org 
Res .. -\G '1923 (XXXIII-0/03), rtrlotada na sessão de 10/06/03 
i\s propost:<s ~ão ,hferencüchs_ A proposta de tuna convençflo sob r~ :1 k1 'tphcivd é brastkim, baseada no te:xto drt Prof. 
Claudw Limrt.i\hrgues_ O Uruguru. apresentou um tópico ~obre comércio eletrÔnKO com consumidores_ Adiciona, mndR, a 
Dedamção de Córdob,l, em qur d1versos jur.isU\s se manifestrtm em favor do sistema C,(hp e fnhm \h necessidade de reguhr 
os ~s1wcros rel~l'ivos aos contratos internacionais com os çonslllllldon;s J <Í o Cuudi q1wr o tóp1co do comércio delrônico 
apenas no aspecto relativo à juásdiçiio ímem~ciowtl. O \.-féx:co mmbém quer um convenção sobre proteção cio comumidor 
jlt os Estados Unidos c outros p~íscs prefHem :1 modalidade de leis-modelo pam tmlar de rem:ts rekclOH:ldoo rtmvestunenlos 
e reg1stro de tJ:m1s~.ç6es comercw.is eletrônicas 
Res . .r\g. 2033 (X_XXIV-0 /04), adot~dR n~ sessão de 8/6/04 

4! OEA/Ser.G/ CP/CAPJ -2239/05 rev.l, 18/2/2005. VerAg,./&s. 2065 (XXXV 0/05, apwvnd~ n:l4" Sessão plenárirt,em 7 de 
junho de 2005 
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do México. Espera-se seja adotada a vertente em uso na União Européia, que possui regras 
especificas para os contratos internacionais envolvendo os consumidores. 

A regulamentação especial para os consumidores de ambas as questões~ lei aplicável 
c jurisdição internacional - é essencial para garantir proteção adequada nas obrigações 
transnacionais e o acesso à justiça. Só com essas regras se poderá garantir a proteção dos 
direitos fundamentais desse grupo, essencial ao bom desenvolvimento do comércio 
internacional. 

Um dos pontos que causa mais polêmica na rcb:rulamentação dos contratos 
internacionais é o princípio da autonomia das partes em escolher a lei aplicável, e os limites a 
essa autonomia quando houver interesses dos consumidores. Enquanto na seara internacional 
do B2B, a faculdade de escolher a lei é desejável, nos contratos B2C dever-se~ia impor limites 
precisos para evitar que o consumidor não tivesse, afinal, escolha alguma, sc,ndo~lhe imposta 
a lei do fornecedor do bem ou serviço.~9 

.. :\s soluções mais modernas para os consumidores não excluem totalmente a 
autonomia da vontade nos contratos em que eles forem partes. Essa eleição deve ser permitida, 
mas com certos limite:-;, para garantir um nível adequado de proteção, pois, como parte ma1s 
fraca, o consumidor precisa de normas de DIPr diferenciadas. se 

Ao fintli de 2006, os trabalhos preparativos para a CIDIP VII estão em pleno 
andamento. O Brasil apresentou um::t proposta de convenção, de autoria de Cláudia Lima 
I\1arques, que será analisada no próximo item. Além disso, Canadá c Estados Unidos também 
apresentaram propostas sobre o tema dos consumidores. O projeto dos Estados Unidos é 
sobre mccmismos de rcsrituição monetária para os consumidores e tem o formato de lei­
modelo. O Canadá ttunbém utilizou o método de lei-modelo para sua proposta sobre 
jurisdição relacionada ao uso da internet. 51 O Uruguai também apresentou uma proposta de 
convenç-ão com os dois temas: lei aplicável e jurisd.ição. 

Il.b A proposta de Claudia Lima Marques para uma Convenção Interamericana 
de lei aplicável aos contratos internacionais envolvendo os consumidores 

Cláudia Lima Marques respondeu ao convite para dar aulas no Curso de Direito 
Intemacional da OEA com a elaboração de uma proposta de convenção52 para a agenda da 
CIDIP VII, posteriormente apresentada pelo Brasil para a OEA. Sua inspiração veio da 
constatação de que a regulamentação internacional para os contratos intemacionais nas 

Nesse sentido, Veji\-Se PO]V[:!>1IER,Jerut· Clmsrophe, Prmnpe a"auf-:!!101!116 et ioz du tY)!drad en tJmd Inrr:ma.ftm1a! Pmr! Cmrte>JiÍonm!, 

Prtris, Economica, 1992, P- 157_ Para ele, a rtU!oaorru~ d2 vontade com rrg-;fl de conexiio errt \:Ul1:l fonte de opressão d~ p:crte 
m~is fur!.e em rehçiio ii mRis fi"acr<- Explint que a desiguilld~dc das pRrles JiÍ. h.:tvia s1do objeto de reguhrnentaçiio interna_. 
principalmente nos çontmtos de trabalho e nos contratos com o~ consunudores, de mane!ra"' ~hstar R autonomia drts partes 
MARQUES, Claudia Lim:t,A cor{zaiifa . . , p. 459 
Todos os documentos e propost2s podem ser erKoltl'mdos 0m W\VW~.o_rgno setor de a.ssm1tos jurídicos, chretlo mternllcionill 
privado 
]\-[ARQUES, "i\ proteçào do consumido L, üEH', P- 763/675. CópiA. dn proposta ao iill~l deste tmb~lho 
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Américas, a Convenção do México, deixou os consumidores sem regras próprias. Essa 
ausência não se justifica, e sua proposição foi feita a partir dos estudos das regras da 
Comunidade Européia, tanto a Convenção de Roma como inúmeras diretivas especiais. 

A autora reconhece que a doutrina latino-americana vê as regras de proteção do 
consumidor como nonnas de ordem pública internacional -permitindo sua exclusão do 
sistema da Convenção do lvféxico pelo disposto no art. 11,53 mas acredita ser este artigo 
insuficiente para assegurar a proteção necessfu_i_a ao elo mais fraco da relação contratual. No 
seu entender, o artigo 11 é um paliativo, dando preferência às normas imperativas da !ex jori, 
inadequadas a essa classe de contratanteY -'-AJém disso, deixa dois tipos de consumidores 
sem qualquer proteção especial: o turista, que sempre compra de fonna "internacional", e o 
que contrata a distância ou por meio do comércio eletrônico. Não é certo que as normas 
imperativas ou de ordem pública do país de domicílio do consumidor serão aplicadas em 
caráter discricionário55 pelo juiz do foro competente, geralmente o do fomccedor. 

_A análise da jurisprudência brasileira demonstra que os juízes tendem a ignorar o 
caráter intemacional da relação jurídica, para aplicar apenas o CDC, como se viu no caso 
PanaMnú: 56 Essa visão do problema não é exclusiva do direito brasileiro e já foi constatada 
por Antonio l\larques dos Santos, que cita a ocorrência freqüente na Alemanha e em PortugaP7 

A proposta de Convenção de Claudia Lima Marques é composta de sete artigos. 
Define o consumidor, estabelece cláusulas sobre a lei aplicável [inclusive regra limitada sobre 

,, Ve)a"se, por todos, HERNANDEZ"BRETÓN, IPRAX 1998,.'184, comtuucando trunbém a entrad~.em vJgor da CIDIP V entre 
lvf~-XiCO e Venezuela em 14_1_1997, IPRAX, P- 379 

14 ,\rt. 11 "Não obstante o di~posto nos :u:tigos anteriores, aplicH-se-ão necessariamente as dispOSiÇÕes do direito do fom qtlllüdo 
revestirem mdter unpemtivo. Ficará it discris·íío do foro, qu~tndo este o considerar pert:inentL', a aphcaç~o das disposições 
1mperat:ivlls do direito de outro Estado com o qual o conlmto mantiver os vínculos mrus estreitos "OEA/Ser.K/X:X.I.5, CIDIP 
V/Doc. 46/94, vol I c II, 1996, p 29. Sobre o tema das normas de aplícllçiío imediatll, VeJa-se, por todos,l\IARQUES DOS 
S_Al-..lTOS, Antonio, As !IW!!Iai de aplicação t!lled1ala M D11'1'1-tiJ lntemaMnal Pm"(ldo, voL I c II, Coimbra, r\lnwdw~, 1991 
OEA/Ser.K/XXI5, CIDIPV /Doc. 46/94, voL I e II, 1996,p. 29 
Resp 6.'1.931 adotadll na sessão de 13/08/2001, do Superior Tribunal de .Justiça. R.Sl], Bmsíli~, ru1o 12,n_ 137, Ja!l. 2001, p. 387-
492. Ementa: DIREHD DO CONSUMIDOR FII-"\1ADORA.>\DQUIRIDA.NO EXTERIOR DEFEITO Dii.MERCADORii\ 
RESPONSABILIDADE DA EMPRES1\ NACIOKAL DA :tvfES:\1A MARCA ("PA01ASONIC"). ECONOMIA 
GLOBAIJZADA PROPAGAt\Dll. PROTEÇAO ~/\O CONSUMIDOR PECULIARTDADES DA ESPÉCIE_ SITUAÇÔES 
A PONDERI\R NOS CASOS CONCRETOS. NULIDADE DO ACÓRDAO ESTiWUAL REJEITADA, PORQUE 
SUFICIENTEMENTE FUKDA_i'V!ENTADO. RECURSO CONI-lEClDO E PROVIDO NO l\iiÉRlTO, POR MAIORJ.'\. I 
Se~ economill globalizadrrnão mais tem fronteír~s rigidas e estimula e favorece a livre conconêncill, imprescindível qur ~\S leis 
de proteçflo fW consumidorganhl'Jnmaior exprcss~o em SUll exegese, nll. busca do equilíbrio que deve reger as relações jurídic~s, 
dimensionando-se, llldusive, o f:tlor nsco, inerente à competitivid8.de do comérno e dos negócios mercantis, sobretudo 
qu:u1.do em escalll intemllcional, em que presentes empresll.s poderoslls, mulünacioilaJS, com fiiiais em vários p!Úses, sem falar 
nas veadas hoje efetu~das pelo processo rrmolôgico da mformál:lo. e no forte 1nercado constumdor que representa o nosso 
País_li "O mercado comumidor,níío hii.como negn, \'Íé--se hoje "bombarde:tdo" diuturnamente por intensa c hibíl propllg9nda, 
a induzir ll. agtúsíção de produtos, notadamente os sofisticados de procedênci~ esrr::1.ngeu:a, lcv:u1do em linha de contll diversos 
fatores, dentre os quais, e com relevo, ll rcspeilabílidade dll marca_ III -Se e1npresas nacionais se beneftnam de m~tü\S 
mundialmente conhecidas, mcm11be--lhes 1-rspouder mmbém pelas defioênnas dos produtos que anunciMn e comercii>.lizru:n, 
n~o sendo razoável desllnar-se ao consumidor as conseqtiêncills neg:tl"iv~s dos negócios envolvendo objetos defeituosos IV 
. Impõe-se, no ent<lnto, nos Cil.SOS concretos, ponderllt as situações existentes_ V - Rejeita,se a nulidllde argüida quamlo sem 
!ll.stro na le1 ou nos autos 
MARQUES DOS SANTOS, Antonio,As IM7nasdeaplicaçi0 .. vol. I,p. 43 e sq,'<untes 
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a autonomia da vontadcJ, normas imperativas, e cláusula escapatória (de exceção). Prevê, 
ainda, uma regra de exclusão de determinados contratos, como seguros, transportes e os da 
Convenção do l'viéxico. Além disso, inclui normas especúús pam os de v--iagem e turismo e de 

multipropricdade. 

A definição de consumidor do artigo 1°. permite que o texto se harmonize com a 
Convenção do l\1éxico, cujo campo de aplicação é muito amplo. Assim, ao indiv--:idualizar o 

sujeito~consumidor, com a vigência de ambas as convenções, não haverá dúvida de que o 
consumidor estará excluído-da Convenção do I'viéxico. As convenções de direito internacional 

privado não possuem apenas nonnas conflit:uais. Ú. comum regularem aspectos de direito 
material, como definições do sujeito ou objeto em pauta no documento. São as chamadas 
normas materiais de Dípr. 53 Essa definição foi inspirada em diversos documentos, 
especialmente na Convenção de Roma, e nas diversas dire6vas européias sobre amatéria.5s 

~>\inda no artigo 1 oda proposta, o item 3 estabelece uma série de situações para definir 
o consumidor nos casos específicos do consumidor-turista e da multipropriedade. Caminha 
no mesmo sentido da Convenção de Roma, que também estabelece presunções para definir 
o local do contrato, utilizando a teoria da prestação característica. No entanto, a teoria foi 
expressamente descartada da Convenção do \léxico, que adotou uma posição mtlis geral em 
relação aos contratos intemacionais. 68 

O art. 1.4 estabelece como guia de interpretação a escolha da norma mais favorável ao 
consumidor para que não paire dúvidas sohre quem a Convenção quer proteger. É uma 
norma aberta que segue o princípio da escolha da definição da lei que dê maior proteção. Pode 
exemplificar-se sua utilização com o exemplo do Brasil, no qual o Código de Defesa do 
Consumidor- CDC também protege o consumidor pessoa-jurídica, enquanto a proposta 
só inclui o consumidor pessoa física. Desta forma, quando a convenção estiver em vigor, 
poderá utilizar-se, em um caso concreto, o critério mtús favorável. 

O art. 2°. cuida da lei aplicável aos contratos a distância, especialmente os eletrônicos. 
A regra geral é a do domicílio do consumidor. Essa regra se ham1oniza com a norma do 
lviercosul constante no Protocolo de Santa ?vfaria para a jurisdição internacional, ainda não 

s Por muito tempo o DIPrutÚJLOU·Se quase e.xclus.ivmnenle do método conflitual, que cons.isi~ n:< utilização dr. regras de conexão 

p~r~ desJgt1ara lei aplidvd à situaçfto plnrilocnlizada. Todavüt, nos dHts att1ais,normas materiais especJaís, que :mtes eram minoria, 
e que r<?spo11dem à pergm1L'l proposta através delUJ}asolução imeddll estão sendo multo utihzadll.s, esperi:Jmente em <:onvenções 
intcmacionais /\Jém clisso, h:l urna nova categ-ori:t de nor:mas materiais nnper!lttvas Segundo .Alfonso Cüvo Camvao, essas 
normrr.s de direito intemo, por contcrrm implicitamente um m.(<.ndMo de prole~·iio aos casos intemacionais, t!l1nbém são normas 

qm'intcgramo DIPr C f. CALVO Clill.i\VJ\CJ\, .Alfonso· Luiz, e GONZALEZ,Javier Cana$cosa, (diretores) Derxh.o Internatwnai 

Pn'zt~do, vol. I, 5'. cd., Gran:uh, Ed. Co mares, 2004, p C f., :tinda, ARii.UJO, ;:-.]adia, Dmtto hternacit4ta! Pmado. , e 
)1\CQUE.S, Daniela, 

Consunudor_ Cópia com a autom 
Segu..CJdo C!mdi<1 L.:ma M2.rques, nos Art. 5 d~ Convcnç!io de Roma O e 1. 980 sobre alei aplidvel a obrig.:tções contr~ruaís, A.rl 
2,1 Díretivg 85/577 ICE E sobrr conrmtos negociados for:< do eslabeleclmenlü conwrcinl, Art. 2, b e c da Diretiva 93I13ICEE 

sobre cláusulas abusivas nos contratos celebrados com consumidores, Art 2,2 daDireliva 97/7 /CEde 20 de maio de '1997 sobre 
contratos à distânci~t, e Arl 1, 2 !l da DirNNa 1999 I 44ICE de 25 de maio de 1999 sobrevendil de bem dl:' consumo e garanlH\S 
Segundo Cla1\dÜ Tjma Marques, nos !lrl. Art. 2A e~ .3 da Diretiva 90/314 sobtcv1agem combmada c Diret\V:t Européill 94147 I 

CE de 26 de outubro d<' 1994 (Dw~riva sobre time.siHtring), e em estudos da doutrinll europ€ta 
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em v1gor. O domicílio do consumidor deve ser entendido como sua residência habitual, a 
exemplo do art. 3 do Protocolo de Santa Maria61 e da tradição das convenções interamericanas, 
que sempre usam essa expressão ao invés de domicílio, por ser considerada mais ampla. 

Como esses contratos são de adesão, podendo ser oriundos de países em que se permite a 
autonomia da vontade, buscou-se uma solução de compromisso que não eliminasse a 
possibilidade de escolha da lei. Nesses casos, ante a provável imposição da norma ao 
consumidor pelo fornecedor, a proposta prevê uma alternativa à da invalidade da cláusula: 
somente será aceita em três hipóteses: lei do lugar da celebração, lei do lugar da execução, ou 
lei do domicílio ou sede do fornecedor do produto ou serviço. Todas cuidam de situações 
em que existe um vínculo real entre o contrato e o local da lei aplicável. Evita-se a possibilidade 
da escolha de uma lei que não tenha nenhum vínculo com o contrato, mas que foi leita 
somente por ser mais favorável ao fornecedor. Protege-se o consumidor da escolha alheia, 
sem eliminar completamente a autonomia da vontade. Esta opção é repetida no item 2, para 
os contratos celebrados fora do domicílio do consumidor. 

O único reparo a esse artigo seria a retirada da hipótese de prestação caracteástica, que 
nesse caso não se mostra adequada, pois, sem a lista de presunções necessárias à sua 
compreensão. I'vfesmo na Convenção de Roma, em que há uma relação das presunções, essa 
metodologia para encontrar a lei aplicável é muito criticada. Em marcada diferença, a versão 
da Convenção do ?déxico depois das discussões da Conferência não acatou essa solução, que 
fazia parte do projeto inicial. Friedrich Juenger, um de seus críticos, acredita que esta é uma 
solução inadequada porque nem sempre é fácil dctennÍ11.ar em contratos complexos qual das 
diversas ações das partes deve ser considerada como característica da relação contratual. 62 

Além disso, sugerimos a repartição do 2.1, como se vê no anexo, para sua melhor compreensão. 

/\s demais Convenções existentes para os contratos internacionais ~Roma e ?v léxico 
~possuem como regra geral para escolha da lei aplicável a autonomia da vontade. Na sua 
ausência atua o critério subsidiário dos vínculos mais estreitos. i\ idéia de que o consumidor 
está em posição de inferioridade em relação ao fornecedor e tem pouca possibilidade de 
escolha embasa esta opção pela lei mais favorável, e distingue esse contrato dos demais. 

Para o Brasil, a adoção desta convenção significaria um distanciamento da regra do 
art. 9". da L.ei de Introdução ao Código Civ-il brasileiro~ LJCC, que para contratos a distância 
privilegia o proponente (que nos contratos com os consumidores são os fornecedores). Sua 
adoção representa gnmdc modificação no atual sistema brasileiro,03 e um avanço para a 

ARAÚJO. Nridw, M;\RQUES, Frederico l\üg~llües <'REIS, Márcio, COrhgJdc}vfen'J.<'u!- TmtadM e~~WÍ<fii4, Ed. Renovar, Rio 
de Janeiro, 1998,p. 161 
JUE:':'!GER, Friednch, "Contract Choice o f Law m rlw Amcncas" 111Amencan ]Nwnril i![ Compamf!~? L"M', vol 45, 1997, p 205 
llinda cnlic~ndo a prestaç:w ca~cterística, enl:endf' o autor que esse conceito estabelece um privilégw para os fonwcedores 
de serviços e mercadori~s, que seriam R parte c<rll.cterística da relação contratuaL (p 206) Acredita il.Índa qu~ é uma conex~o 
fictícia, arbitrária e de ditlcil aphcaçio In "La Convcncion Europer< sobrr el derecho ~plitable s oblig~cwnes contratuales 
algunas obsrrvr<cwnes critln<s desde Lt p0rspectwa estaduinide1wo, in Juddtta, n 14, 1982, P- 201 
Confim, 11este tmbaiho, uota 15 
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proteção dos consumidores, pois a LICC é da época em que estes ainda não eram tratados 
como um grupo diferente dos demais na seara contratuaL 

Desta forma, protege-se o consumidor, evitando-se que a jurisprudência considere 
sempre o CDC como norma de aplicação imediata, através da possibilidade de utilização da 
lei mais benéfica. Essa modalidatk de norma já é conhecida no Brasi1 em casos de sucessão 
internacional com a existência de cônjuge ou filho brasileiro. Quando o de agUs tiver seu 
domicílio no exterior, c for caso de aplicação da lei estrangeira, o juiz deve analisar qual delas 

(a brasileira ou a estrangeira) é mais benéfica . .Já houve casos de aplicação da lei estrangeira, por 

ser mais favorável aos brasileiros, seguindo-se a diretriz constitucional.64 

Ainda sobre a autonomia da vontade, dir-se-ia que sua inclusão em uma convenção 
internacional seria na verdade inócua, já que na maioria das vezes o consumidor não tem 
nenhuma oportunidade de fazer qualquer opção, pois se obriga a wn contrato já pronto. 
Discordamos dessa visão. Na verdade, a possibilidade de escolha da lei aplicável pode se dar 
de forma bastante simplificada. Por exemplo, nos contratos realizados na internet, pode 
haver duas opções, bastan.do ao consumidor clicar uma delas (tal qual cláusulas do tipo ( ) 
Aceito ()?\Tão aceito, existentes em inúmeros contratos). É evidente que nos contratos com 
os consumidores não há tempo nem condições de uma efetiva negociação e será necessário 
encontrar uma fórmula prática e simplificada para viabilizar a possibilidade estabelecida na 
nova convenção. 

Ultrapassada a questão relativa à forma pela qual se dará a opção, pergunta-se porque 
o fomecedor se preocuparia em dar essas opçôes. Na verdade, é do interesse do fomecedor, 
cada vez mais, dar ao consumidor opçôes que lhe dêem segurança na contratação. É sabido 
o temor de muitas pessoas em contratar pela intemet, especialmente em sites intemacionais, 
por conta dos riscos da operação. :0Jo Brasil, na contratação in tema, proliferam os sites ditos 
certzJicados.lviuitos consumidores, ao acessarem sites de busca, que dão os preços e condições 
de vários sites sobre um mesmo produto, incluem informações sobre a qualidade do serviço 
prestado por alguns deles. _;\ opção do consumidor não é guiada apenas pelo preço, mas 
também por esses itens, que atestam a maior segurança da operação, ev-1t<mdo aborrecimentos 
futuros. 

O fornecedor, para convencer o cliente a usar seu site, tem interesse em que este tenha 
tranqüilidade em contratar. Portanto, muito plausível em uma contratação internacional por 
meio eletrônico, que gera mais insc.~:,rurat1ça, que o fornecedor ofereça ao consumidor mais de 
uma opção de lei aplicável, que inclua, por exemplo, a da sua residência habitual. A mera 
existência dessa opção, ainda que simplificada, concorrerá para o aumento das transaçôes, e 
aos poucos, será utilizada em toda a rede, visto que os concorrentes não vão querer ficar para 
trás. 

~ Confir<t-se AR.A.U.JO,?-ladia, 'D!ftltD!ntD--,m,/,r.alPnwdo. •J,p. 409 e seguintes 
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O artigo 3°, que trata das normas de aplicação imediata, inspirou-se 11tt Convenção de 
Roma e nas regras alemãs. A autora utilizon uma fónnula que pctm.ite a utilização da norma 
imperativa em conjunto com a idéia da procura da lei mais adequt~da, procurando-se escolher 
sempre aquela que for mais favorável ao consumidor. Desta fmma, o juiz deverá realizar 

uma operação complexa: aplicar as normas imperativas do foro em que o consumidor tem 
domicílio, porque para lá foi dirigida a propaganda, principal item de atração do fornecedor, 
em conjunto com as da lei aplicável ao contrato. Tudo para cutnprir a filosofia da convenção, 

disposta no artigo 1.4, de procurar o critério da norma mais favorável. 

O artigo 4", da cláusula escapatória, merecia ter sua terminologia modificada para 
cláusula de exxerão,65 mais próxima da nossa tradição jurídica e utilizada pelo Pro f. Erik Jayme. 

Ainda que a situação prevista no artigo pareça rara e difícil de ocorrer, sua inclusão no texto 
convencional é importante em tennos metodológicos por nos aproximar das modernas 
tendências do Direito Internacional Privado e deixar uma cUusula aberta para o futuro, de 

modo a garantir melhor a proteção desejada para o consumidor. 

A idéia de uma cláusula escapatória (ou de exceção) foi inspirado no artigo 15 da Lei 
Suiça,6G que tem sido considerado muito adequado para dar ao sistema conflitual clássico 
uma S014}Jies"Je do seu sistema de utilizar a regra de conexão rígida para a lei aplicável, 
aproximando-se de soluções que levem em conta o caráter material do resultado. Também 

evita a utilização da exceção de ordem pública como regra geral para cuidar de todas as 
soluções indesejáveis, mantendo a sistemática do método conflitual. 

A distinção entre dáu.rula de exceção e ordem pública foi feita por Erik Jayme. 67 Para ele, 
essa cláusula não descarta alei aplicável estrangeira, apenas a modifica, em algumas cirnmstâncias, 

ainda utilizando o sistema de conflito de leis. Reconhece, todavia, que embora haja diferença 
na aplicação de cada uma delas, o resultado pode ser o mes1no. Porém, há casos em que a 
diferença no resultado aparece, quando a aplicação da cláusula de exceção remeter a uma outra 

le.i estrangeira aplicável. Se na mesma situação fosse utilizada a exceção de ordem pública, o 
resultado seria a aplicação da lei do foro, quando inaplicável a lei estnmgeira. 

Alfonso Calvo CaravaGJ.68 diz que a utilização da cláusula de exceção só ocorre para 

evitar uma lei pouco conectada com a situação e cuja solução seria imprevisível para as partes, 
preferindo-se uma outra, mais próÀ--ima (que poderá ainda ser uma lei estrangeira ou a lei do 

A d1scussão sobre a termmolog,ia da cláusula é i11finrlivel. P~m ~lgurnas outras acepções, rrlém de esrapará-aa e de ~:>."Ct:fih, veja-se 
M.A.RQUES DOS SANTOS, As IJ&rmas de aplrcaçãa .. , v o !.I, p. 399/400. Dr nomr ;\lnd:l que hi países em que se faz a distinção 

com a cláusula dl" esrape. Um exemplo srri~ a niio apl:caçiio da lei des1g:nada pelas regras da presws~iio característica lh Convenção 
de Roma, porque lev:u-ian:t a uma lei sem VÍ11cu.los estreitos com o contrato, o que sena contrário~ lógica di!. regm geml. In, 
C1\LVO CAR..!\V}>.CA, Alfonso-Luis, e allii,DemU!ntern,;;aona!Pnwdo, vol. I, 5'. ed.,Grru1ada, 2004,p. 217 
Art. 15. Chuoula de e:xceçiio. "L O diJ:eiro deslgnado pela presente lei não será aplicado, se, excepcionalmente, em raúo das 

circunstâncias, é nH.nif<Osto que a causa possui laços tknues com o direito designado, e gue se encontre coJ)ectada, de fomu 
m:Us estre1ta com outro direito. 2 Essa drsposição não é apiidvel em caso de eleição do direito aphcivel 
JAY1VlE, Erik, IdmtitéCultun:!!f. e!lnfigralwn: L_;,})rail lntemalwnal hnéPostmodemf', Rrnwil de Cours, t 251, Hague, !995, p 226 
CALVO CARA VACA, Alfonso -L\lls, e alhi, Denrh'l !ntl:rna,·I&J1a} l'mda, vol. I, 5' ed., Gmn~da, 2004, p 217 
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foro). Esta cláusula integra-se ao sistema de conflito de leis, existindo apenas para corrigir a 

ratio da norma de conflito. 

i\. técnica de amenizar o rigor das regras de conexão com cláusulas de exceção foi uma 

resposta dos países europeus às críticas ao sistema conflitual clássico, conhecido por seu 
caráter mecânico e indiferente ao resultado final da escolha da lei aplicável, feita pelos autores 
americanos, após a conhecida Amerzám Ren;/utirm.G'-) 

Conforme já tratamos anteriormente70 esta proteção por meio de regras materiais 
especiais para o consumidor seria uma extensão da noção de direitos humanos aplicados ao 

consumidor própria do DIPr do terceiro milênio. Está mais próxima de um DIPr que não 
ignora a solução material a ser atingida pela regra de conexão, e respeita os ditames 
constitucionais de proteção à dignidade da pessoa humana. Um verdadeiro DIPr de matiz 
principiológico, que caminha no sentido de uma visão mais aberta em relação à tradicional 
teoria clássica dos conflitos de leis, na qual a regra de conexão era cega ao seu resultado. Na 
Europa, essa relação já está imbricada nos casos decididos pela Corte Européia de Direitos 
Humanos, não havendo, na opinião de Patrick I<:insch, razão pela qual o método do Direito 
Internacional Privado deva deixar de estar sob a égide dos Direitos Humanos.': 

Atualmente, o DIPr se preocupa não só com a segurança jurídica obtida pela certeza 
do Gtmi11ho indicado pelas normas de conexão, mas também com sua dimensão social, de 
chegar com suas escolhas a uma solução mais justa e adequada ao seu papel de respeito à 
justiça material. Isso só pode ser obtido com novos tipos de regras de conexão, que dêem 
alternativas ao sistema, ou seja de caráter objetivo, diti.gido e não mais neutras em relação aos 
resultados. Um exemplo é a regra de conexão que determina a lei aplicável do local da 
residéncia habitual do consumidor, a menos que este escolha outro. 

Erik Jayme bem analisou a questão ao finalizar seu curso da I-laia com a noção de um 
DIPrpós-modemo: "() DIPr aparece como um siste1Th'lque preserva sua estrutura tradicional, 
mas, ao mesmo tempo, está aberto à realização de valores novos."72 

Representando a nascente doutrina sobre o tema, Danielajacques, em sua dissertação 
de mestrado,73 examinou as modernas tendências na doutrina c na prática jurisprudencial, 
para (unpliar o âmbito de aplitoçdo da lei do foro, em especial nos casos versando sobre os 
consumidores. Demonstrou a inadequação do método conflitual para regular essas relações 

.Assim é chanu.do o movimento Sl.lrgido nrt doutnna ~mericanano século XX, e na sn~ JUnsprudênmt pelo emblem:itwo cus o 
Eabrork.. Para m~ioros detalhes, veia-se llRt\U)O, N~d1a, Dl>ellointe;·nlft!O!iaii+mldo. ed, Rio de Jru:te1ro, 

RenovH, 2004,p. 40 e seguintes. Cf. também CALVO I, 5' 

ed., Gra.tlRCLt, 2004,p. 218 e seguintes 

i\RAUJO, Nadüt, Dweilo lnten;aámaíFnmdo, Trona eirâiica bmsi!eu-a, 2" ed Renovar, 2004. Os princípios protetivos dê" direiws 

humnnos lnterferemmt opentcwnalizução do método de soluçli.o de conflitos do DIPr (p 16 e seguintes) 
KJNSCH, Patrick, 

Tnlia Emhom e Kurt Siehr, The I--Iague, ...-\sser Press, 2004, p. 196 
JAYME, Erik, JdentiliCu!turd!e d J li!{?rafhn: L Drotf Interwmona!Prni ]~ J'fJr.oder!!e, Recue!l de Cours, t. 251, HilgUe, 1995, pl 246 
JACQUES, Op. C1l., 
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jurídicas c propôs o estudo das normas de aplicação imediata como método autônomo do 
direito internacional privado, no contexto de pluralismo de métodos defendido pelos autores 
contemporâneos, com análise profunda do caso Panaso;tic, julgado pelo STJ . 7 ~ Entrct<mto, 
critica a possibilidade de um territorialismo exacerbado com a utilização demasiada desse 
tipo de norma, pois sua aplicação sempre terá como ponto de partida os valores do foro. 

Voltando à proposta de Claudia Lima 1\.hrques, o artigo so cuida das exclusões, 
técnica sempre utilizada em outros documentos internacionais, como a Convenção do !'vféxico, 
com a qual guarda harmonia, a Convenção de Roma e a Convenção de Compra e Venda 
Intemaci011al da Uncitral. 

Os artigos 6° e 7" tratam de duas situações específicas: o consumidor-turista e os 
casos de multipropriedade,modalidade de direito real pouco utilizada entre nós,mas conhecida 
de brasileiros que viajam ao exterior e se entusiasmam com as vantagens oferecidas em 
situações excepcionais, sem se darem conta das conseqüências para o futuro. O primeiro foi 
inspirado na Lei Alemã sobre pacotes turísticos, no § 41 da lei austríaca, nos ensinamentos 
da doutrina européia e nos exemplos da jurisprudência nacionaL Com relação aos contratos 
de time-shan>tg, inspirou-se em dispositivos existentes na Europa e na lei paraguaia,75 além da 
jurisprudência brasileira. Há, inclusive, diversas situações desse tipo no Mercosul, pois o 
mercado imobiliário de Punta del Este trabalha com esse sistema. 

CONCLUSÃO 

Existe uma enorme diferença entre as característiGl? dos contratos internacionais 
realizados entre comerciantes e profissionais e os celebrados com uma parte mais fraca, o 
consrunidor. F, preciso criar regras que garantam um sistema de proteção ao consumidor no 
âmbito do internacional nas -'-'\méricas e no .tvfercosul, pois as regras existentes são insuficientes . 

. A proposta de Claudia Lima J\Jarques, apresentada pelo Brasil como sugestão à 
agenda da CIDIP VII, é a mais adequada para dar uma solução à situação atual dos 
consumidores nas _i\_méricas, que se mostra no momento insatisfatória. Servirá também 
para os países do Mercosul, sempre ativos colaboradores nas CIDIPs, ev'-"itando-se uma 
superposição de regras para um gtupo pequeno e outra para um grupo maior. Um de seus 
pontos fortes é garantir ao consumidor a possibilidade de escolher a lei aplicável, ainda que 
dentro de certos limites, o que demonstra sua preocupação com a proteção da parte mais 
fraca, sem no entanto retirar-lhe a liberdade de escoll1er. 

JACQUES, op.,cit.. TmnbémrdeniJficoua autontos pontos críticos qu~nto ao uso excessivo do novo método,que tmphc:<n~ 
um mlC!OtWtsmo exacerbado e tlm afaslamt'Jlto dos princípios clássicos do direito internll.c!on:tl ptTil(\dO. Por isso, prontrou 
co11jur;ar 2lp;uns ,;,spen:os do método confhtml, aindft CO!lStdcr~rlos f:mdament~1s pcb doutÜHR, e aprese11tltr propostas de 

superação do urulnterahsmo das nonruts de aplicação imcdiat~, com a elabon1çilo de norrmts contlituaís de caráter subst~lK:ÜÜ 
e a adoçiio dr COllV€1lÇÕes internacionais 
Artigo 9 e artigo 5 d~ Diretiva Européi~ 94/47 /CE de 26 de outubro de 1994, §8 da ki Oilrm~ de tim<?·Sli:uingTi\XIrG, 20 de 

de7embro cte '1996, :cgora incorpor:rda ao BGB e Hfl .t\mhic:c do Sul, artigo 15 d:c LE'i urugurua, Ley 17.189/99, e artigo 2 d:rlei 
paragurua, Ley 133~ /98, 
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Quando tivermos uma convenção sobre alei aplicável aos contratos internacionais 
com os consumidores, a questão da lei aplicável estará regulada distintamente para os conttatos 

B2B e B2C; facilitando as trocas internacionais e promovendo incremento no comércio 

regional. Desta forma, o sistema estará completo com as duas convenções sobre contratos 
internacionais: a Convenção do México, cuja promoção para adoção em um maior número 
de países é necessária, e a da presente proposta. 

A resposta à pergunta furrnulada por Cbudia Limalvlaxques -sobre a adequação do 
nosso ordenamento jurídico para a internacionalização das relações de consumo-, é positiva, 
agora que seu projeto transfonnou-se em uma proposta concreta do Brasil à agenda da 
CIDIPVJJ. 
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